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Nota dos organizadores


  A Enciclopédia é um projeto singular na história da cultura filosófica. Coletivo, o trabalho foi dirigido por um cérebro, o do irriquieto Diderot. Ambicioso em todos os sentidos, nele se tentou abarcar os saberes antigos e abrir sendas para novos conhecimentos, técnicas, artes. Prático e teórico, nos seus verbetes surgiram idéias novas travestidas de antigüidade e idéias antigas cobertas pelo manto do inédito. Sem Platão, Aristóteles, Leibniz, Locke, as páginas do dicionário seriam ininteligíveis. Mas sem a presença de Francis Bacon, quase nada sobraria do empreendimento. Entre a Instauratio Magna baconiana e a Enciclopédia existe mais do que simples continuidade. Trata-se de uma pesada crítica à metafísica e uma proposta de filosofia que não se perde nas essências, mas se apega à modificação do mundo rumo ao melhor. Este fato foi ignorado mesmo por um intelectual atilado como Jean-Paul Sartre. Em O Existencialismo é um Humanismo, o pensador acusa Diderot e as Luzes de estarem presos no campo da essência, o que mostra o quanto a Enciclopédia foi distorcida pelos seus inimigos, na França e no mundo.


  Um projeto imenso como o da Enciclopédia não permite absoluta originalidade. O coordenador e seus auxiliares estavam imersos em lutas várias em prol de seus alvos. Além da luta pelo pão cotidiano, inúmeras tarefas tomavam o seu tempo. Um aspecto interessante é a presença de eclesiásticos, tanto no lado dos mais sérios inimigos do empreendimento quanto nas suas trincheiras. Dentre os adversários, os jesuítas e seu Dicionário de Trevoux, ciumentos do sucesso conseguido pela Enciclopédia e que temiam os resultados da secularização cultural empreendida por Diderot e seus colaboradores. E atrás dos jesuítas vieram os jansenistas, os recoletos, os protestantes e mesmo o irmão de Diderot, o padre Didier Diderot. Para coroar o trabalho de sapa contra a Enciclopédia, após a morte dos seus autores, depois mesmo da Revolução, vieram as Mémoires do padre Barruel, o famoso Abrégé des mémoires pour servir à l’histoire du jacobinisme. Entre a Revolução francesa na sua face mais radical e terrorista e o grupo diderotiano, o elo estava definitivamente estabelecido…


  Simone Goyard-Fabre indica, com base nos trabalhos de Jacques Proust sobre a Enciclopédia, a presença de nove sacerdotes na elaboração do dicionário. Diderot confiou a redação dos artigos filosóficos aos padres Yvon, Pestré e de Prades. O primeiro escreveu os verbetes “alma”, “aristotelismo”, “ateu”, “ateísmo”, “bárbaros”, “celtas”, “harmonia pré-estabelecida”. Prudente e imprudente ao mesmo tempo, Yvon reluta em assinar os textos, mas aceita que Diderot, seguindo seu modo habitual de interferir nos trabalhos, aumente alguns deles com considerações pouco piedosas em relação à metafísica. Assim no escrito sobre a “alma”, o filósofo se pergunta sobre a sua sede, terreno explosivo da moderna filosofia desde os infortúnios de René Descartes. O padre Pestré redige os verbetes “Bacon”, “Campanella”, “Cardano” e, ajudado por D’Alembert, escreve sobre o “cartesianismo”. Prades produz o verbete “certeza”, o mais explosivo no que se refere ao nexo entre filosofia secular e teologia escolástica. Ele denuncia o que hoje chamaríamos de “fundamentalismo”, a busca de informações no texto sagrado sem questionar as fontes cuja origem é religiosa ou mítica.


  O caso dos padres enciclopedistas é importante porque neles encontramos todas as qualidades e os defeitos dos intelectuais empenhados do século XVIII e, talvez, da modernidade. Se o Dicionário do Padre Claustre inspirou Diderot em sua primeira tentativa de organizar a Enciclopédia, se nove sacerdotes estiveram em suas fileiras, as fontes filosóficas mais conspícuas em todos os verbetes são encontradas em John Locke, em Boreau-Deslandes (Histoire critique de la philosophie, où l’on traite de son origine, de ses progrès et des diverses révolutions qui lui sont arrivées jusqu’ à notre temps, 1737), em J. Brücker (Historia critica philosophiae a mundi incunabilis ad nostram usque aetatem deducta, 1744). Note-se que os dois dicionários de filosofia usados pelos padres enciclopedistas anunciavam já no seu título a tentativa de trazer o pensamento especulativo para os tempos modernos. Este programa foi cumprido por Diderot e por seus colaboradores, clérigos ou leigos. Mas o aggiornamento filosófico não seria possível sem o ataque à metafísica e à ordem política baseada no cristianismo. Daí a importância estratégica de verbetes como o dedicado à certeza. O ceticismo de P. Bayle entra pela porta dos fundos da Enciclopédia e, com ele, a tese insuportável para a ordem estabelecida de que um ateu pode ser cidadão exemplar em termos éticos e morais. É no âmago da secularização que se instala a tarefa empenhada dos enciclopedistas, projeto perfeitamente entendido pelos jesuítas e seus correligionários. Todo o potencial de escândalo produzido contra a Enciclopédia possui este núcleo duro. A obra de Francis Bacon, que visava controlar todos os idola que impediam o avanço dos saberes encontra o seu estilo eficaz, o estilo descrito por Hegel na Fenomenologia: uma espécie de infecção que toma todo o ar existente, derruba o ídolo religioso em proveito da livre experiência e da crítica. Kant mostrou entender semelhante estilo quando proclamou, no intróito da Razão Pura, que os tempos modernos definem-se como a idade da crítica, contra a qual a religião e sua santidade, o Estado e sua majestade seriam impotentes.


  A Enciclopédia, sobretudo em seus verbetes filosóficos, não é um trabalho sistemático. Ela corresponde mais ao ideal eclético defendido por Diderot. Diríamos que se trata de um bricolage, ao modo definido por Lévi-Strauss. Mas se não ostenta rigor escolástico, o trabalho inteiro exibe uma lógica implacável: destruir a base teológico-política do mundo oficial (e Spinoza é uma das “presenças ausentes” no empreendimento) e abrir caminhos para uma civilização tolerante, democrática, secularizada, esperançosa e feliz. É possível, com Theodor Adorno, apontar nas Luzes os elementos de uma racionalização perversa que hoje impera no mercado irrestrito, se é possível dizer, como J. Mayer, que as mesmas Luzes fracassaram em seu intento libertador. Mas não é menos verdadeiro enunciar que todos os elementos negativos da vida contra a qual se levantaram Diderot e seus auxiliares, padres e leigos, existem em nossos dias. O terror que se cobre com as vestes da religião, a ignorância das técnicas, das artes e das ciências que prende milhões de seres humanos nos braços de líderes assassinos, a falta de liberdade noética, a mentira industrializada, tudo isto mostra aos leitores honestos a importância de esquadrinhar os verbetes filosóficos da Enciclopédia. Eles atualizam as batalhas de Sócrates em prol do saber corajoso, num universo que parece inclinado definitivamente à servidão voluntária.


  A editora Perspectiva, levando à frente o seu projeto de publicação das obras de Denis Diderot, apresenta aos leitores brasileiros este primeiro volume de um conjunto de três tomos de verbetes filosóficos escolhidos da Encyclopédie. Os organizadores, ao efetuarem a sua seleção, tiveram em mente que, além da contribuição aos estudos acadêmicos de filosofia, história das idéias, política e história, os textos assim reunidos – por sua própria natureza e pelo espírito que guiou seu autor ao redigi-los e em toda a sua vasta, corajosa e revolucionária obra filosófica e científica – poderiam servir aos seus leitores em português, mais uma vez e no momento de crise tão profunda que atravessamos nacional e internacionalmente, como um chamado de pensamento crítico à racionalidade e à tolerância, que são os fundamentos do humanismo democrático. Entretanto, qualquer que seja a leitura que venha a ser feita destes escritos, o certo é que a sua publicação em vernáculo se tornou possível graças à participação do Prof. Newton Cunha não só na escolha, como na tradução dos verbetes, tarefa que ficou inteiramente a seu cargo. A proficiência com que a realizou, com rigor textual e atenção do idioma, patenteia-se inclusive na forma de enunciação que, numa série de referências, constitui um aprimoramento da expressão filosófica em nossa língua. De seu labor, com certeza, novas investigações sobre o pensamento diderotiano, sobre as Luzes e sobre a filosofia moderna surgirão em nosso meio, para proveito dos estudiosos, universitários ou inseridos em contextos mais amplos de vida.


  R. Romano e J. Guinsburg


  
Cronologia


  1713 Nasceu em Langres, em uma família de artesãos abastados (o pai é mestre cuteleiro).


  1726 Destinado pela família à carreira eclesiástica, estudou com os jesuítas, em Langres, e foi tonsurado.


  1726 Prossegue os estudos em Paris, no colégio de Harcourt.


  1732 Recebe o grau de bacharel em Artes pela Universidade de Paris.


  1742 Trava amizade com Jean-Jacques Rousseau e Grimm.


  1743 Casa-se com Anne-Toinette Champion, contra a vontade do pai.


  1746 O editor Lebreton contrata-o para traduzir a Cyclopaedia de Chambers.


  1747 É encarregado, com d’Alembert, de dirigir a redação da Encyclopédie (Enciclopédia).


  1749 É detido e encarcerado em Vincennes por causa da publicação de Lettre sur les aveugles (Carta Sobre os Cegos).


  1751 Sai o primeiro volume da Enciclopédia. Entre os seus verbetes mais célebres e de grande repercussão pública figura o artigo sobre a “Autoridade Política”. Publica Lettre sur les sourds et muets (Carta Sobre Surdos e Mudos) e suas Additions (Adições).


  1753 Nascimento da filha, Marie-Angélique.


  1756 Liga-se a Sophie Volland.


  1757 Aparece o tomo VII da Enciclopédia. O artigo “Genebra” provoca vivos protestos do partido devoto e o rompimento com Rousseau.


  1758 Aparece De la poésie dramatique (Da Poesia Dramática), cujo capítulo final discorre sobre “Autores e Críticos”.


  1759 A Enciclopédia é condenada como subversiva pelo Parlamento. O rei revoga a licença de impressão e ordena a queima dos sete volumes publicados. O Papa coloca a obra no Index. Os manuscritos em poder do Enciclopedista são apreendidos, mas seu amigo Malesherbes, chefe da polícia, os esconde em sua casa. Diderot lança-se à crítica de Arte, iniciando Les Salons (Os Salões), série de nove ensaios publicados até 1781.


  1760 Possível início da composição de Jacques le fataliste (Jacques, o Fatalista), cuja redação parece ter se estendido, intermitentemente, até 1780.


  1761 Julga-se que neste ano ou em 1762, Diderot começou a redigir Le neveau de Rameau (O Sobrinho de Rameau), obra cujo término é situado entre 1775 e 1776.


  1762 Edição de Éloge de Richardson (Elogio a Richardson).


  1765 Os dez últimos tomos da Enciclopédia, impressos secretamente na Holanda, aparecem com endereço falso. Catarina II compra a biblioteca de Diderot, para que ele possa prover o dote de casamento da filha.


  1766 Término do Salão de 1765, que inclui o escrito intitulado “Fragonard” e os “Essais sur la peinture” (Ensaios Sobre a Pintura), editados separadamente em 1795.


  1769 Composição do Entretien entre d’Alembert et Diderot (Diálogo entre d’Alembert e Diderot), do Rêve de d’Alembert (O Sonho de d’Alembert) e dos Principes philosophiques sur la matière et le mouvement (Princípios Filosóficos Sobre a Matéria e o Movimento). “Regrets sur ma vieille robe de chambre” (Lamentações Sobre Meu Velho Robe), fragmento do Salão de 1767, é divulgado pela Correspondance littéraire.


  1771 A Correspondance littéraire difunde o Entretien d’un père avec ses enfants (Colóquio de um Pai com Seus Filhos).


  1772 Aparece Sur les femmes (Sobre as Mulheres). Conclusão de Ceci n’est pas un conte (Isto não é um Conto) e Mme de La Carlière. Primeira versão do Supplément au Voyage de Bougainville (Suplemento à Viagem de Bougainville). Edição de Traité du beau (Tratado Sobre o Belo).


  1773 Esboça o Paradoxe sur le comédien (Paradoxo Sobre o Comediante), viaja para a Rússia e para a Holanda.


  1774 Delineia o Entretien d’un philosophe avec Mme la maréchale (Colóquio com a Marechala).


  1784 Diderot morre em Paris, no dia 30 de julho.


  
A Importância da Enciclopédia



  Newton Cunha


  A Enciclopédia dita francesa, ou ainda o Dicionário Raciocinado das Ciências, das Artes e dos Ofícios, constitui o resultado de um longo, árduo e arrojado esforço de pesquisa, de escritura e de organização empreendido por Denis Diderot e Jean Le Rond D’Alembert, à frente de, aproximadamente, 160 colaboradores, no período que vai de 1747 a 1772. O ano inicial corresponde ao de assinatura de contrato com os livreiros Le Breton, Durand, Davi e Briasson. O segundo marca a edição do último volume, o 28º, sendo dezessete deles consagrados a textos (os últimos saíram em 1766) e onze a estampas (total de 2.885 pranchas ilustradas).


  Os volumes de texto contêm, em média, 950 páginas fólio cada um, divididos em duas colunas, totalizando cerca de 72 mil artigos. Alguns verbetes encontram-se subdivididos em acepções gerais e particulares, como, por exemplo, a palavra “alma”, que apresenta não só o significado propriamente teológico, como expressões do tipo “alma das plantas” e “alma dos animais”.


  Muito mais do que isso, no entanto, por seu conteúdo, importância histórica e finalidade, a Enciclopédia configura um dos símbolos máximos do humanismo e da esperança iluminista.


  Do humanismo porque, inicialmente, rememora e interpreta as contribuições do passado:


  as finalidades de uma Enciclopédia são as de reunir os conhecimentos esparsos sobre a superfície da Terra, expor um sistema geral aos contemporâneos e transmiti-lo aos que virão depois, a fim de que os esforços dos séculos precedentes não tenham sido trabalhos inúteis para os séculos posteriores; que os nossos descendentes, tornando-se mais instruídos, venham a ser também mais virtuosos e felizes e não morramos sem termos sido merecedores do gênero humano[1].


  Ora,


  o primeiro passo a dar nesta pesquisa é examinar […] a genealogia e a filiação de nossos conhecimentos, as causas que devem tê-los feito nascer e as características que os distinguem: numa palavra, remontar até a origem e a formação de nossas idéias[2].


  Na seqüência, porque investiga e esclarece as ciências, as técnicas e as artes do tempo, fazendo do homem o princípio, o centro e o fim do conhecimento. Donde o aforismo: “o homem é o termo único de onde se deve partir e ao qual tudo deve retornar”[3].


  Da esperança iluminista porque valoriza a razão, as novas ciências aplicadas, o enriquecimento da sensibilidade e a educação moral, sem deixar de reconhecer a naturalidade das forças vitais, o que, em síntese, e usando-se uma típica expressão da época, conduziria à formação desejada de um bel esprit[4]. Concluir pela prevalência da natureza, tanto quanto pela necessidade de sua investigação e domínio foi, na opinião de Cassirer, um dos eixos principais do iluminismo. Segundo ele,


  natureza não designa apenas a esfera da existência física, a realidade material em que se teria que distinguir a parte “intelectual” ou “espiritual”. O termo não se refere unicamente ao ser das coisas, mas à origem e ao fundamento das verdades. Pertencem à natureza, sem prejuízo de seu conteúdo, todas as verdades suscetíveis de um fundamento imanente, que não exija qualquer revelação transcendente, aquelas que são, em si mesmas, certas e evidentes […] Porque são essas as verdades que fazem do nosso mundo um mundo único, um cosmos assentado sobre si mesmo, possuindo em si mesmo seu centro de gravidade[5].


  Ainda para Denis, mesmo a religião não pode ter outro fim


  senão o conhecimento das verdades essenciais e a prática dos deveres mais importantes […] É em vão conhecer os deveres se permaneço estagnado no erro ou na ignorância das verdades essenciais. É em vão o conhecimento das verdades e dos deveres se a graça de praticá-los me é recusada[6].


  Se o homem é o único ente capaz de intelecção e consciência, então os conhecimentos são-lhe, simultaneamente, necessidade primária e tarefa permanente de investigação e de aperfeiçoamento, ou seja, aplicáveis tanto à existência pessoal quanto à vida em sociedade.


  A Enciclopédia teria, portanto, que concretizar uma das proposições mestras de seus organizadores – a de democratizar os saberes e educar os indivíduos do terceiro Estado. Ser, conseqüentemente, educativa e revolucionária. Não é por outro motivo que dos textos ressalta o ardor de um combate desejado e do qual está ausente o zelo de uma suposta imparcialidade. Luta-se contra a superstição, contra a ignorância e as idéias prontas, contra as injustiças sociais e políticas, contra os dogmas das religiões, contra os vícios. E em defesa do materialismo, do vitalismo e dos prazeres naturais, da razão, da experimentação científica, dos ofícios e trabalhos, do progresso, das liberdades públicas e das virtudes. Valores antitéticos que uma arguta frase de Diderot exemplifica: “Se a razão é um dom do céu e o mesmo se pode dizer da fé, deu-nos o céu dois presentes incompatíveis e contraditórios”[7]. Cabe ao homem, portanto, uma escolha, aquela mesma que faz da Enciclopédia um instrumento crítico e filosófico, baseado em três faculdades que, ao menos didaticamente, podemos separar no universo da consciência: memória, razão e imaginação. Essas colunas edificam um sistema dos saberes que a ordem alfabética, embora mais simples e útil para consulta, não tem como realizar por si só. Por fim, como instrumento auxiliar e inovador, os organizadores introduziram as remissões intervocabulares.


  Jacques Proust, autoridade nas origens e no desenvolvimento da obra, nos lembra que


  em sua época, e ainda que seu conteúdo não fosse o que é, a Enciclopédia seria, com certeza, uma empresa verdadeiramente revolucionária, tanto pela novidade da concepção, pela grandeza dos meios financeiros e técnicos em jogo, pela extensão do público alcançado, quanto pelas pesquisas dos colaboradores, o progressivo e seguro desenvolvimento do negócio e os vários perigos enfrentados, nem sempre de ordem ideológica ou política[8].


  Amigos e Inimigos: a Batalha das Edições


  Em 1750, Diderot escreveu e distribuiu o Prospectus, peça na qual expunha a forma e os objetivos do projeto editorial. Assim, quando o primeiro tomo veio a lume, em junho de 1751, a Enciclopédia já contava, antecipadamente, com dois mil subscritores. Suas vicissitudes, no entanto, não seriam poucas.


  Desde o momento do Prospectus, ela sofreu a réplica vigorosa dos jesuítas e de seu jornal Mémoires de Trevoux. O primeiro volume provocou debates entre Diderot e o padre Berthier, editor do periódico da Companhia. Em contrapartida, as críticas que Diderot ali fazia ao absolutismo por direito divino, no termo “Autoridade Política”, deram-lhe o apoio precioso de pessoas importantes, como Voltaire, Malesherbes, Montesquieu e Madame de Pompadour, amante do rei e das artes, e inimiga dos jesuítas. Com a edição do segundo volume, no entanto, a Enciclopédia e seus organizadores viram-se envolvidos nas controvérsias despertadas pela tese do abade de Prades e nas perseguições que se seguiram.


  Colaborador da Enciclopédia, Jean-Martin de Prades havia defendido com brilhantismo sua tese de doutorado – Jerusalém Celeste – na Sorbonne, tendo por tema os fundamentos da crença – os que se valem da lei natural e da razão, e os que aceitam a revelação e seus mistérios. Alguns dias mais tarde, porém, os doutores da universidade perceberam haver muitas semelhanças entre as argumentações da tese e aquelas contidas em Da Suficiência da Religião Natural, de Diderot, no “Discurso Preliminar” da Enciclopédia, de D’Alembert, e ainda no verbete “Certeza”, do segundo volume, escrito pelo mesmo Prades. A tese foi condenada pela Sorbonne e pelo Papa e as acusações de complô com os enciclopedistas ganharam força, até que o conselho do rei, em 7 de fevereiro de 1752, mandou interromper o empreendimento por defender “máximas que tendem a destruir a autoridade real, a estabelecer o espírito de independência e revolta e, sob termos obscuros e equívocos, a criar os fundamentos do erro, da corrupção dos costumes, da irreligião e da incredulidade”. Prades refugiou-se em Berlim e, segundo alguns, Diderot achou melhor esconder-se também por um tempo, temeroso de voltar à prisão.


  Foi nesse momento que a intervenção de Malesherbes tornou-se decisiva para a continuidade da obra. Diretor da Librairie, órgão do governo encarregado de avaliar e supervisionar as publicações do reino, Malesherbes acreditava na liberdade de imprensa, de escrita e de opinião como fator insubstituível de progresso material e desenvolvimento cultural. Por sua influência, o conselho reformulou a primeira decisão, ou seja, em lugar de suspender totalmente a iniciativa, optou pela supressão dos dois volumes iniciais. Para Arthur M. Wilson[9], deve-se ainda ter em conta que


  a jurisprudência do Ancien Régime era particularmente ciosa dos direitos de propriedade e essa consideração pelas prerrogativas dos assinantes explica claramente o motivo da obra não ter sido definitivamente interrompida.


  Em 1753, saiu então o terceiro tomo e, mais uma vez, instituiu-se a condenação do conselho real, logo abandonada, mas sem que houvesse, em contrapartida, uma permissão tácita. Daí D’Alembert ter escrito no terceiro volume: “O governo pareceu desejar que uma empresa dessa natureza não fosse abandonada”. E assim, apesar das censuras e interdições judiciais (ou mesmo por causa delas), tal foi a repercussão na Europa que o número de assinaturas subira, em 1757, para quatro mil e duzentas, enquanto estavam sendo publicados os volumes de números IV, V, VI e VII. As vendas alcançavam não apenas a França, mas a Suíça, a Inglaterra, a Itália e até mesmo a Rússia.


  Mas foi a partir desse momento de maior difusão que as coisas voltaram a se complicar. No volume VII havia um artigo de D’Alembert a respeito de Genebra (com a provável influência de Voltaire), cujo conteúdo provocou uma reação ácida da comunidade protestante da cidade e de Rousseau. Em 1758, o livro De l’esprit, de Helvétius, amigo dos enciclopedistas e também mecenas do empreendimento, suscitou um escândalo ainda maior do que a tese de Prades seis anos antes. Adepto radical do sensismo* e antecessor do que veio a ser o behaviorismo, sob o ponto de vista educacional, o livro foi considerado subversivo e vinculado às idéias empiristas e materialistas da Enciclopédia, o que levou o parlamento a revogar definitivamente ambas as cartas de privilégio e condenar os livros à fogueira. Na seqüência, a Igreja incluiu as duas obras no seu index librorum proibitorum.


  D’Alembert abandonou então o projeto, desavindo-se com Diderot. Os manuscritos que estavam em poder de Denis foram recolhidos, mas, ainda e sempre, Malesherbes conseguiu escondê-los em sua própria casa. A Academia de Ciências acusou os livreiros associados de, por intermédio de seus gravadores, terem pilhado os arquivos da instituição, ao copiarem as pranchas existentes sobre as artes e as profissões.


  A continuação da obra deu-se então nas sombras, com Le Breton assumindo o papel de censor prévio dos artigos, à revelia de Diderot, que se despediu da Enciclopédia em 1764, inconformado com a situação. Nos dois anos seguintes, saíram os dez últimos volumes de textos, impressos secretamente (isto é, sem carta de privilégio recebida), com endereço de Neuchâtel (Suíça).


  Autorias, Contribuições e Estudos


  Aquele que participa do projeto – homem de letras, médico, matemático, artista ou artesão – é um philosophe, num sentido ao mesmo tempo particular e envolvente, como o distingue José Bermudo (La historia de la filosofia en la Enciclopedia):


  um heterodoxo, algo indisciplinado, com certa dose de irreverência, com muito estilo rebelde, com uma mistura bem repartida de ceticismo e paixão… inimigo aberto dos poderes político e eclesiástico e com o único ofício de mostrar aos homens que há idéias que servem para escravizar os povos e outras que os ajudam a libertar-se.


  Expressamente para Diderot, o que caracteriza um philosophe, entre outras coisas, é que ele “nada admite sem prova, não concorda com noções enganadoras e sabe estabelecer limites entre o certo, o provável e o duvidoso”[10]. Por isso,


  os outros homens são levados por suas paixões, sem que as ações sejam precedidas de reflexão; são homens que caminham nas trevas. Enquanto que o filósofo, mesmo em suas paixões, não age sem reflexão; caminha na noite, mas precedido de uma chama[11].


  Além de Diderot e d’Alembert, participaram como autores uma dezena de intelectuais de grande renome e muitos mais até hoje desconhecidos. Entre nomes célebres encontram-se Voltaire (artigos sobre literatura e história), Rousseau (artigos sobre música e o de economia política), o barão d’Holbach (textos sobre mineralogia, metalurgia e química), Buffon (ciências da natureza), Quesnay e Turgot (economia), Marmontel (belas-artes) e duas figuras extraordinariamente prolíficas: o ilustrador Louis Jacques Goussier, autor de novecentas pranchas e de setenta artigos sobre desenho e gravuras e o Chevalier Louis de Jaucourt, apelidado “o escravo da Enciclopédia”, que se encarregou de espantosos dezessete mil verbetes. Médico de formação, extremamente culto, escreveu não apenas sobre ciência e técnicas médicas, mas igualmente sobre jurisprudência, física e literatura.


  Para que o empreendimento ao mesmo tempo inédito e colossal se realizasse, Diderot dedicou-se a quase todas as tarefas nele previstas. Não apenas organizou o sistema e selecionou entradas, como contratou colaboradores e pesquisou in loco os ofícios artesanais (para escrever, entre outros, o verbete “Artes”, em defesa das artes aplicadas). Corrigiu e fez acréscimos a textos encomendados, plagiou alguns já publicados (sendo por isso processado várias vezes) e escreveu seus próprios artigos.


  Durante os dois últimos séculos, no entanto, as autorias demonstraram ser tema controverso e ainda não de todo resolvido. Alguns dos principais motivos: várias entradas foram escritas por dois ou mais autores, sendo alteradas a cada contribuição; quando feitas, as indicações não seguiram um critério único ou evidente; e por intermédio de D’Alembert (“Discurso Preliminar”), sabe-se ainda que “entre os artigos sem as marcas dos autores, há muitos feitos por pessoas que não quiseram ser reconhecidas”. Aliás, das 72 mil acepções que a obra contém, cerca de 37.800 continuam sem determinação segura.


  A Coleção e Algumas Características do Pensamento de Diderot


  Mas é justamente da contribuição autoral de Diderot, relativa à filosofia e a certos temas correlatos, que trata esta coleção, idealizada por Jacó Guinsburg e Roberto Romano, e pela primeira vez publicada em língua portuguesa.


  Inicialmente, tudo o que dissesse respeito à história da filosofia ficaria a cargo dos abades Yvon, Pestré, Prades e Mallet que terminaram por se dedicar a temas de caráter conceitual, como metafísica, lógica e moral. Dessa maneira, o próprio Diderot assumiu a elaboração da história, fosse por gosto ou necessidade (Mallet, por exemplo, faleceu em 1755). É ainda D’Alembert quem menciona o fato de “os artigos que não possuem letras no fim [isto é, as iniciais do autor], ou que têm uma pequena estrela [asterisco], são do senhor Diderot. Os primeiros são os que lhe pertencem como sendo um dos autores [entre eles os dedicados às artes mecânicas ou aplicadas, já que Denis anotou as explicações fornecidas por mestres artesãos]; os segundos são os que supriu como editor”[12].


  O reconhecimento gradativo e mais seguro tem sido estabelecido por uma série de investigações e de obras, a começar pela de seu amigo, discípulo e também enciclopedista Jacques André Naigeon, autor de Mémoires historiques et philosophiques sur la vie et les ouvrages de Denis Diderot[13], que restitui, sempre que possível, o texto original ou, ao menos, suas intenções iniciais, antes da ação das censuras.


  Aqui, o primeiro volume reúne, além dos verbetes introdutórios “Filosofia”, “Filósofo” e “Filosofia dos Gregos”, as escolas da Antigüidade – ceticismo, cinismo, cirenaica, ecletismo, eleatismo, epicurismo, estoicismo, jônica, megárica, pirronismo – e da Renascença italiana (Bruno, Cardano, Campanella e Telésio).


  O segundo congrega os principais autores da Grécia e do Renascimento: Aristóteles, Bacon, Copérnico, Descartes, Galileu, Heráclito, Hobbes, Leibniz, Locke, Malebranche, Maquiavel, Newton, Parmênides, Pitágoras, Platão, Sócrates, Spinoza, Thomasius.


  O último inclui alguns temas que, ao lado da história da filosofia, parecem ter sido escolhidos pelo próprio Diderot, já que lhe permitiam, na ocasião, expressar opiniões políticas, estético-culturais e religiosas sobre a atualidade: alma, artes, autoridade política, cidade, cidadão, direito natural, enciclopédia, gosto (escrito a quatro mãos, com as contribuições de Voltaire, Montesquieu e D’Alembert), intolerância, irreligioso, paz e sátira.


  Convém mencionar que as principais fontes utilizadas por Diderot para a sua retrospectiva foram a Historia critica philosophiae de Johann Jakob Brucker, publicada havia poucos anos, em 1744, e, com menor freqüência, a Histoire critique de la philosophie, de Deslandes, aparecida em 1737. Mas, tendo em vista seus interesses políticos e culturais, Diderot não se acanhou em aproveitar e reinterpretar as informações de modo apaixonado ou pouco isento. Ainda conforme Proust, “a exposição dos sistemas filosóficos ou religiosos dos antigos não é senão um hábil meio de difundir o pirronismo, o ateísmo e o materialismo”. E podemos verificar no trecho seguinte um pequeno exemplo da perspectiva militante:


  Face a essa descrição [a das escolas gregas de filosofia], surge-nos um comentário natural: a que depois de haverem muito estudado, refletido, escrito e discutido, os filósofos gregos acabaram por chegar ao pirronismo. Será então verdade que o homem está condenado a aprender uma só coisa e com grande dificuldade? E que é seu destino morrer sem ter sabido nada?[14].


  Mas esse pirronismo não deve ser entendido como algo absoluto, e sim relativo ao tempo. Aplicado indistintamente, não passaria de um método que ele mesmo qualificou de “pusilânime e duvidoso”. Era necessário que os homens do século se tornassem céticos perante as convenções políticas, religiosas, educativas ou profissionais já consolidadas. Negar e duvidar eram atitudes não só possíveis como indispensáveis ao progresso do conhecimento e às transformações sociais.


  Por fim, quaisquer que sejam as acusações feitas a Diderot (como as de libertino, pensador sem método, contraditório, plagiador ou racionalista paradoxalmente dominado pelas paixões), não há como negar que estamos diante de um dos mais destacados, ecléticos e corajosos intelectuais do século XVIII. E ainda que aqui não seja o local destinado a uma tese de natureza filosófica, parece-me evidente que suas idéias materialistas e vitalistas prefiguram, em numerosas passagens de sua vastíssima obra, o que Schopenhauer e Nietzsche desenvolveriam (o primeiro deles de modo mais sistemático) no século posterior.


  Para o filósofo francês, a natureza, que é uma só, não possui outras razões ou justificativas senão as de se conservar e multiplicar-se. Este “ser assim” da natureza, cego e imperioso, corresponderá, na terminologia de Schopenhauer, à Vontade (der Will). Por outro lado, quando Diderot afirma que “deixar-se matar não prova nada, apenas que não se é o mais forte”[15], está dizendo igualmente que não há valores transcendentes fora da vida. Simultaneamente, apresenta-se como um crítico acerbo das concepções cristãs, já que, em sua opinião, estas refreiam e deturpam a natureza humana, tornando-a infeliz pelas contradições insolúveis entre o ser natural e o dever ser religioso. Por isso, “a idéia de que Deus não existe não faz ninguém tremer; treme-se, antes, pelo fato de haver um”. Ora, sabemos que ninguém foi tão incisivo em ambas as concepções – a dos valores vitais e a da moral do ressentimento – quanto Nietzsche.
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  Frontispício de edição da Enciclopédia, desenho de Charles-Nicolas Cochin, gravado por Bonaventure-Louis Prévost em 1772. A figura ao centro representa a verdade.
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  Página de rosto da edição da Enciclopédia, de 1770.


  FILOSOFIA. Filosofia significa, conforme sua etimologia, “amor pela sabedoria”. Como a palavra se tem conservado sempre vaga, devido aos significados diversos a ela atribuídos, é preciso fazer duas coisas neste artigo: 1) retraçar historicamente a origem e as diferentes acepções do termo; 2) fixar-lhe um sentido por meio de uma boa definição.


  Aquilo que hoje chamamos de filosofia chamava-se inicialmente sofia – sabedoria – e sabemos que os primeiros filósofos foram distinguidos com o título de sábios. Tal nome foi nos primeiros tempos o que hoje é o bel esprit[1]. Isso quer dizer que foi prodigalizado a muitas pessoas que nada mereciam, e menos ainda esse título faustoso. Estava-se então na infância do espírito humano e se dava o nome de sabedoria a todas as habilidades que o gênio exercesse ou das quais a sociedade extraísse alguma vantagem. Mas como o saber, a erudição é a principal cultura do espírito, e as ciências, estudadas e reduzidas à prática, trazem muitas comodidades ao gênero humano, fazendo com que a sabedoria e a erudição sejam confundidas. Entendia-se alguém versado ou instruído na sabedoria quem possuísse conhecimento enciclopédico do século em que vivesse.


  Entre todas as ciências, há uma que se distingue pela excelência de seu objeto; aquela que trata da divindade, que ordena nossas idéias e sentimentos com relação ao primeiro ser e que com ele estabelece a identidade de seu culto. Esse estudo, a sabedoria por excelência, deu o nome de sábios aos que a ele se aplicaram, quer dizer, aos teólogos e sacerdotes. Mesmo a Escritura dá aos sacerdotes caldeus o título de sábios, sem dúvida porque eles próprios a si se outorgavam, e porque era um hábito universalmente aceito. Foi o que aconteceu principalmente entre as nações que se costumam chamar de bárbaras; mas faltaria muito, no entanto, para que se pudesse encontrar sabedoria em todos os depositários da religião.


  A sabedoria dos padres da época reduzia-se a superstições ridículas, mistérios pueris e por vezes abomináveis, devaneios e mentiras destinadas a reafirmar sua autoridade e a impô-la à populaça cega. Os filósofos mais destacados experimentaram beber nessa fonte. Era o objetivo de suas viagens e iniciações nos mistérios mais célebres. Mas logo se desencantaram e a idéia de sabedoria não permaneceu ligada à teologia a não ser no espírito daqueles sacerdotes orgulhosos e de seus escravos imbecis.


  Gênios sublimes, dedicados a suas meditações, quiseram deduzir, das idéias e dos princípios que a natureza e a razão transmitem, uma sabedoria sólida, um sistema seguro, apoiado sobre fundamentos inquebrantáveis; mas se conseguiram sacudir por este meio o jugo das superstições vulgares, o resto de sua empresa não teve o mesmo êxito. Após terem destruído, não souberam edificar, de modo semelhante a certos conquistadores que só deixam ruínas atrás de si. Daí ter-se como resultado esta quantidade de opiniões bizarras e contraditórias, que nos faz duvidar se ainda restaria um sentimento ou idéia ridícula que algum filósofo não tenha expresso.


  Não posso me impedir de citar um trecho de Fontenelle, extraído de sua Dissertação[2], que se adapta perfeitamente ao assunto. Diz ele:


  Tal é a nossa condição, que não nos é permitido chegar de uma vez só a nada de racional, seja qual for a matéria tratada; é necessário, antes de tudo, que nos extraviemos muito tempo, que cometamos diversos tipos de erros e passemos por muitos graus de incoerências. Deveria ter sido sempre fácil de perceber que todo o jogo da natureza consiste em figuras e movimentos dos corpos. No entanto, antes de se chegar a isso, foi preciso experimentar as idéias de Platão, os números de Pitágoras e as qualidades de Aristóteles. E após tudo isso ter sido reconhecido como falso, fomos obrigados a adotar o verdadeiro sistema. Disse que fomos coagidos porque, em verdade, não restava nenhum outro. E parece que nos recusamos a aceitá-lo tanto tempo quanto pudemos. Temos com os antigos a obrigação de ter esgotado a maior parte das idéias falsas que poderíamos forjar. Era absolutamente necessário pagar com o erro e a ignorância o tributo que eles pagaram e não deixar de atribuir um reconhecimento àqueles que saldaram essa dívida. O mesmo acontece com diversas disciplinas nas quais não sei quantas bobagens diríamos se elas já não houvessem sido ditas e se não as tivéssemos já superado. No entanto, ainda existem algumas que os modernos retomam, talvez por não terem sido ditas tantas vezes quanto é preciso.


  Aqui seria o lugar para se esboçarem diversos sentimentos que estiveram em voga na filosofia, mas os limites de nossos artigos não o permitem. Encontrar-se-á o essencial das opiniões mais famosas em vários outros lugares do dicionário, sob os títulos com as quais se relacionam. Os que querem estudar a matéria a fundo serão fartamente satisfeitos na excelente obra que o senhor Brucker publicou antes em alemão e, em seguida, em latim, sob o título Jakobi Bruckeri historiae critica philosophiae, a mundi incunabulis ad nostram usque aetatem deducta. Pode-se ainda ler a história da filosofia do senhor Deslandes.


  A ignorância, a precipitação, o orgulho e a inveja geraram monstros aviltantes para a filosofia, desviando alguns de seu estudo e outros jogando na dúvida universal. Mas não exageremos. Os defeitos do espírito humano não impediram a filosofia de receber acréscimos consideráveis e de tender à perfeição à qual é suscetível neste mundo. Os antigos disseram coisas excelentes, sobretudo sobre os deveres da moral e mesmo sobre o que o homem deve a Deus; e se não puderam chegar à plena idéia imaginada da sabedoria, tiveram ao menos a glória de concebê-la e pô-la à prova. Ela veio a ser, em suas mãos, uma ciência prática que englobava as verdades divinas e humanas, quer dizer, tudo o que o entendimento é capaz de descobrir a respeito da divindade e tudo o que pode contribuir para a felicidade social. Desde que lhe deram uma forma sistemática, puseram-se a ensiná-la e viu-se então nascerem as escolas e seitas. E como, para melhor transmitir seus preceitos, eles os adornavam com a eloqüência, esta acabou por se confundir com a sabedoria – entre os gregos, sobretudo – que admiravam a arte de bem dizer, em virtude da influência sobre os assuntos de Estado e de suas coisas públicas. O nome de sábio foi travestido de sofista ou mestre de eloqüência. E esta modificação fez degenerar uma ciência que, em sua origem, propôs-se coisas bem mais nobres. Logo, não mais se escutavam os mestres da sabedoria para instruir-se em conhecimentos sólidos e úteis ao bem-estar, mas para empanturrar o espírito de questões curiosas, distrair os ouvidos com frases cadenciadas e dar a vitória ao mais tenaz, pois permanecia senhor do campo de batalha.


  O nome sábio era muito bonito para tais pessoas ou, melhor dizendo, ele não convém ao homem: é o apanágio da divindade, fonte eterna e inesgotável da verdadeira sabedoria. Pitágoras, que disso se apercebeu, substituiu essa denominação faustosa pela mais modesta de filosofia, que se consolidou desde então. Mas as razões sábias dessa modificação não diminuíram o orgulho dos filósofos, que continuaram a querer ser os únicos depositários da sabedoria. Um dos meios mais ordinários de que lançaram mão para se engrandecer foi o de terem uma doutrina reservada que não transmitiam a não ser aos discípulos de maior confiança, enquanto que a multidão dos ouvintes permanecia cheia de comentários vagos. Os filósofos tinham, certamente, aproveitado a idéia e o método dos sacerdotes, que só pemitiam o conhecimento de seus mistérios após longas provas; mas os segredos de um e de outros não valiam o esforço que se punha para deles tomar parte.


  Embora haja muitos defeitos nas obras filosóficas da Antigüidade que nos foram conservadas, e sobretudo no que se refere a um método, encontramos as sementes da maioria das descobertas modernas. As matérias que não dependiam da ajuda de observações e de instrumentos, como são as da moral, foram levadas bem longe, como pode a razão até lá conduzi-las. Para a física, não é surpreendente que ela tenha largamente ultrapassado a dos antigos, já que favorecida pelos subsídios que os últimos séculos lhe deram. Antes, devemos nos espantar que, em muitos casos, tenham podido adivinhar o que não podiam ver como hoje vemos. O mesmo se pode dizer da medicina e das matemáticas. Como essas ciências são compostas por um número infinito de pontos de vista e dependem muito das experiências que o acaso faz nascer, sem levar a um ponto pré-determinado, é evidente que físicos, matemáticos e médicos modernos devam ser naturalmente mais hábeis que os antigos.


  O nome filosofia permaneceu sempre vago, inclusive em seu vasto círculo, para além do conhecimento das coisas divinas e humanas – o conhecimento das leis, da medicina e mesmo de vários ramos da erudição, como a gramática, a retórica, a crítica, sem excetuar-se a história e a poesia. Além disso, passou para o âmbito da Igreja. O cristianismo foi chamado de a santa filosofia. Os doutores da religião que lhe ensinavam as verdades e os ascetas que dela praticavam as penitências foram qualificados de filósofos.


  As divisões de uma ciência concebida com tal generalidade foram bastante arbitrárias. A mais antiga e reconhecida é aquela que relaciona a filosofia com Deus e com o Homem. Aristóteles introduziu uma nova divisão. Ei-la: “tria genera sunt theoreticarum scientiarum, Mathematica, Physica, Theologica” (três gêneros compõem as ciências teoréticas – matemática, física, teologia). Uma passagem de Sêneca indica a de outras seitas:


  Os estóicos disseram que eram três as partes da filosofia – moral, natural e racional. A primeira ocupa-se da alma, a segunda perscruta a natureza das coisas e a terceira busca a estrutura e as argumentações a respeito das propriedades das palavras, a fim de que não sejam confundidas as falsas com as verdadeiras. Os epicuristas pensaram que eram duas as partes da filosofia – a natural e a moral, e removeram a racional. Além disso, como pensaram eliminar todo tipo de ambigüidade e evidenciar as coisas falsas que ladravam sob a espécie do verdadeiro, eles mesmos trataram desta parte racional, que dizem ocupar-se do juízo e das regras, mas com outro nome; pensam que tal parte é corolário da filosofia natural… os cirenaicos sustentaram as coisas naturais juntamente com as racionais e preocuparam-se com as de conteúdo moral[3].


  As escolas adotaram a divisão da filosofia em quatro partes: lógica, metafísica, física e moral.


  É chegada a hora de passar ao segundo ponto deste artigo, no qual se trata de fixar um sentido para o nome filosofia e dar-lhe uma boa definição.


  Filosofia é dar a razão das coisas ou, ao menos, procurá-la, pois enquanto nos limitamos a ver e narrar o que é visto, somos historiadores. Quando se calculam e se medem as proporções das coisas, suas grandezas e valores, é-se matemático. Mas aquele que se entrega à descoberta dos motivos pelos quais as coisas são, e são antes assim do que de outra maneira, este é o filósofo propriamente dito.


  Isto posto, a definição que o senhor Wolff [4] deu para a filosofia parece-me concentrar, em sua brevidade, tudo o que caracteriza essa ciência. É, segundo ele, “a ciência dos possíveis enquanto possíveis”. É uma ciência porque demonstra o que afirma; é a ciência dos possíveis porque seu objetivo é fornecer a razão de tudo o que é, e de tudo o que pode ser nas coisas que acontecem. O contrário poderia acontecer; eu odeio algo, mas poderia amá-lo. Um corpo ocupa um certo lugar no universo e poderia ocupar um outro. Mas como essas variações possíveis não podem existir simultaneamente, há uma razão que determina uma ser e outra não. E é essa razão que o filósofo procura e assinala.


  Essa definição abrange o presente, o passado e o futuro, tanto quanto o que jamais existiu e nunca existirá, como são todas as idéias universais e as abstrações. Uma tal ciência é uma verdadeira enciclopédia; tudo nela se une, tudo dela depende. É o que os antigos perceberam, como já vimos acima, quando deram o nome de filosofia a todas as ciências e artes. Mas não justificavam a influência universal desta ciência sobre todas as outras. Ela não ganharia tanto relevo a não ser pela definição de Wolff. Os possíveis compreendem todos os objetos que podem ocupar o espírito ou a indústria dos homens – assim, todas as ciências e todas as artes têm a sua filosofia. A coisa é clara: tudo o que se faz em jurisprudência, em medicina, em política, tem ou deve ter uma razão. Descobrir estas razões e determiná-las é, pois, elaborar a filosofia das ciências mencionadas.


  Da mesma maneira o arquiteto, o pintor, o escultor e, digo mais, um simples lenhador tem as razões de proceder como age, e não diferentemente. É verdade que a maioria dessas pessoas trabalha de modo rotineiro e utilizam seus instrumentos sem saber qual a mecânica de funcionamento e a proporção com os trabalhos executados. Mas não é menos certo que cada instrumento contém uma razão e que, se fosse concebido de outra maneira, a obra não teria êxito. O filósofo é aquele que faz essas descobertas, sendo capaz de provar que as coisas são como devem ser, ou retificá-las, quando suscetíveis, apontando as razões das mudanças que quer atribuir.


  Os objetos da filosofia são os mesmos que aqueles de nossos conhecimentos em geral e formam a divisão natural desta ciência. Reduzem-se a três principais. A primeira é a teologia natural ou a ciência dos possíveis relativamente a Deus. Os possíveis de Deus são o que podemos nele e por ele conceber. O mesmo se aplica às definições dos possíveis face à alma e ao corpo. A segunda é a psicologia, que diz respeito aos possíveis com relação à alma. A terceira é a física, que se relaciona aos possíveis dos corpos.


  Essa divisão geral passa, em seguida, por subdivisões particulares. Eis aqui a maneira como Wolff as conduz.


  Quando refletimos sobre nós mesmos, nos convencemos de que há em nós uma faculdade de formar idéias de coisas possíveis e a chamamos entendimento. Mas não é fácil saber até onde essa faculdade se estende, nem como dela devemos nos utilizar para descobrir, por nossas próprias meditações, as verdades que desconhecemos e julgar com exatidão aquelas que outros já descobriram. Nossa primeira ocupação deve, portanto, ser a de pesquisar quais são as forças do entendimento humano e qual o seu uso legítimo na apreensão da verdade – a parte da filosofia que trata desta matéria é a lógica ou arte de pensar.


  Entre todas as coisas possíveis, é absolutamente indispensável que haja um ser que subsista por si mesmo. De outro modo, haveria coisas possíveis de cuja possibilidade não se daria razão, o que seria inefável. Ora, este ser auto-subsistente é o que chamamos Deus. Os demais seres, que possuem a razão de sua existência neste ser que por si mesmo subsiste, levam o nome de criaturas. Confesso, no entanto, que já devemos ter um conhecimento geral das criaturas, sem necessidade de extraí-lo da filosofia, pois o adquirimos desde a infância por continuada experiência. A parte, pois, da filosofia na qual se trata de Deus e da origem das criaturas, que nele está, chama-se teologia natural ou doutrina de Deus.


  As criaturas manifestam a sua atividade ou pelo movimento ou pelo pensamento. Aquelas são os corpos e estes aqui são os espíritos. Como a filosofia se aplica a fornecer as razões suficientes de tudo, deve também examinar as forças ou as operações destes seres que agem ou pelo movimento ou pelo pensamento. Ela nos mostra, pois, o que pode acontecer no mundo pelas forças dos corpos e pelo poder dos espíritos. Denomina-se pneumatologia, ou doutrina dos espíritos, a parte da filosofia em que se explica o que podem fazer os espíritos; e chama-se física, ou doutrina da natureza, esta outra parte na qual se demonstra o que é possível em virtude das forças corporais.


  O ser que pensa em nós chama-se alma. Ora, como esta alma pertence ao espiritual e possui, além do entendimento, uma vontade que é causa de acontecimentos, é preciso ainda que a filosofia desenvolva o que pode ocorrer em conseqüência dessa vontade. É a isso que se deve relacionar o ensinamento a respeito do direito natural, da moral e da política.


  Mas como todos os seres, corpos ou almas, se assemelham, sob certos aspectos, é preciso investigar também o que pode convir igualmente a todos eles e em que consistem as suas diferenças. Dá-se o nome de ontologia, ou ciência fundamental, a esta parte da filosofia que encerra o conhecimento geral dos seres. Esta ciência fundamental (ontologia), a doutrina dos espíritos (pneumatologia) e a teologia natural compõem o que se denomina metafísica ou ciência principal.


  Não nos contentemos em levar nossos conhecimentos até saber mediante quais forças se produzem certos efeitos na natureza. Devemos ir mais longe e medir com exatidão os níveis das forças e de seus efeitos, a fim de que se constate, com nitidez, que determinada força pode produzir certos efeitos. Por exemplo, há muitas pessoas que se satisfazem em saber que o ar comprimido com força em um chafariz empurra a água a uma altura extraordinária. Outras, no entanto, mais curiosas, se esforçam em descobrir de quanto aumenta a força do ar quando, pela compressão exercida, ele não ocupa senão a metade, um terço ou um quarto do espaço que antes ocupava, e de quantos pés a água se eleva em cada caso. Isso também conduz nossos conhecimentos a graus mais altos que o de saber medir uma só grandeza. Foi com esta perspectiva que se inventaram as matemáticas.


  A verdadeira ordem na qual devem estar dispostas as partes da filosofia é a que faz preceder as que contenham princípios cujo conhecimento seja necessário à inteligência e à demonstração das seqüências. A essa ordem Wolff conformou-se religiosamente, como parece pelo que dele acabo de resumir[5].


  Pode-se ainda dividir a filosofia em dois ramos – o teórico e o prático.


  A filosofia teórica ou especulativa repousa na pura e simples contemplação das coisas, e não vai além.


  A filosofia prática é aquela que fornece regras para atuar sobre o seu objeto. Ela é de dois tipos, relativamente às duas espécies de ações humanas que se propõe dirigir: as duas espécies são a lógica e a moral. A lógica dirige as operações do entendimento, e a moral as operações da vontade. As demais partes da filosofia são puramente especulativas.


  A filosofia liga-se também fortemente às doutrinas ou sistemas particulares inventados por filósofos que conseguiram seguidores. Assim entendida, a filosofia encontra-se subdividida em um número infinito de seitas, antigas e modernas: platônica, peripatética, epicurista, estóica, pitagórica, pirrônica, acadêmica e, entre as atuais, cartesiana e newtoniana.


  A filosofia ainda é entendida como certa maneira de filosofar ou por certos princípios em torno dos quais giram todas as investigações que lhe digam respeito. Neste sentido, diz-se filosofia corpuscular, mecânica ou experimental.


  Tais são as noções saudáveis da filosofia; seu objetivo é a certeza e todos os seus passos para ali se encaminham pela via da demonstração. O que caracteriza, pois, o filósofo e o distingue do vulgar é que ele nada admite sem prova, não concorda com noções enganadoras e sabe estabelecer limites entre o certo, o provável e o duvidoso. Não se satisfaz apenas com palavras e não explica nada por qualidades ocultas, que outra coisa não são senão o efeito transformado em causa, preferindo confessar sua ignorância todas as vezes em que o raciocínio e a experiência não lhe conduziram à causa verdadeira das coisas.


  A filosofia é ainda uma ciência muito imperfeita e jamais será completa. Pois quem poderá atribuir todas as razões de todas as coisas possíveis? O ser que tudo fez com peso e medida é o único quem possui um conhecimento filosófico, matemático e perfeito de suas obras. Mas o homem não é menos digno de louvor por estudar o grande livro da natureza e ali procurar as provas da sabedoria e de todas as perfeições de seu autor. Também a sociedade obtém grandes vantagens das pesquisas filosóficas que deram motivo e aperfeiçoaram muitas descobertas úteis ao gênero humano.


  O filósofo maior é aquele que fornece as razões do maior número de coisas – eis sua condição precisamente assinalada. Por isso, a erudição não se confunde com a filosofia. O conhecimento dos fatos é, sem dúvida, útil e mesmo condição essencial à sua explicação. Mas ser filósofo não significa simplesmente ter muito lido e muito visto; não é dominar a história da filosofia, das ciências e das artes; tudo isso forma apenas um caos indigesto. Ser filósofo é possuir princípios sólidos e, sobretudo, um método para dar as razões dos fatos e deles tirar as conseqüências legítimas.


  Dois obstáculos principais retardaram por longo tempo os progressos da filosofia – a autoridade e o espírito sistemático.


  Um verdadeiro filósofo não vê pelos olhos de outro; e rende-se apenas à convicção que nasce da evidência. É bastante difícil compreender por que certas pessoas de espírito preferem servir-se do espírito de outras na busca da verdade a utilizar o dom que Deus lhes deu. Sem dúvida, há infinitamente mais prazer e dignidade em se guiar pelos próprios olhos do que pelos olhos dos outros, e uma pessoa de boa visão jamais teria a coragem de fechá-los ou arrancá-los, na esperança de encontrar um condutor. Entretanto, é uso universal e o padre Malebranche nos traz, para isso, diversos motivos:


  1 – a preguiça natural dos homens, que não querem se dar ao trabalho de meditar;


  2 – a incapacidade de meditar na qual se cai, por não se haver a ela dedicado desde a juventude, quando as fibras do cérebro eram capazes de todas as inflexões;


  3 – o pouco amor que se tem pelas verdades abstratas, fundamento de tudo o que se pode aqui embaixo conhecer;


  4 – a vaidade tola que nos faz desejar ser estimado como sábio, pois chamamos sábio aquele que tem mais leitura. O conhecimento das opiniões alheias é bem mais útil nas conversações e para pasmar os espíritos banais do que o conhecimento da verdadeira filosofia, fruto de séria reflexão;


  5 – a excessiva admiração pelos antigos, que nos faz imaginar que são mais esclarecidos do que jamais poderemos ser e que nada podemos fazer lá onde fracassaram;


  6 – um não sei que respeito, mesclado a uma boba curiosidade, que nos faz admirar mais as coisas afastadas, mais velhas, as que provêm de longe e mesmo os livros mais obscuros. Dessa maneira, estimava-se antigamente Heráclito por sua obscuridade. Procuram-se medalhas de outrora, ainda que corroídas pela ferrugem, e guardam-se a lanterna e o chinelo de alguns antigos; ou seja, o que é remoto determina seus valores. Há pessoas que se dedicam à leitura dos rabinos porque escreveram em língua estrangeira, já corrompida e enigmática. Tem-se mais apreço pelas opiniões mais velhas porque estão muito afastadas de nós. E, sem dúvida, se Nemrod[6]
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